
PAUTA 
PARA A 76ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 31 DE MAIO DE 2017
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 9, de 2017, de autoria da deputada Marta Costa.
Altera a Resolução nº 880, de 2012, que cria a Procuradoria Especial da
Mulher, como órgão não vinculado à Procuradoria da ALESP.
 
2 - Projeto de lei nº 376, de 2017, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Dispõe sobre isenção tributária para a aquisição de veículos automotores para
uso no transporte escolar.
 
3 - Moção nº 38, de 2017, de autoria da deputada Marta Costa. Apela para o Sr.
Presidente da República, a fim de que determine por meio dos órgãos
competentes, a instalação, com a maior brevidade possível, de unidades da
Casa da Mulher Brasileira no Estado de São Paulo.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 368, de 2017, de autoria do deputado Léo Oliveira. Dá a
denominação de "Luis Henrique Zanoello" à Central de Polícia Judiciária de
Batatais, naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 369, de 2017, de autoria do deputado André do Prado.
Classifica Arapeí como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 370, de 2017, de autoria do deputado Junior Aprillanti.
Classifica Dirce Reis como Município de Interesse turístico.
 
4 - Projeto de lei nº 371, de 2017, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Institui o "Dia Estadual da Síndrome de Williams".



 
5 - Projeto de lei nº 372, de 2017, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Declara de utilidade pública o "Colorado Esporte Clube", em Americana.
 
6 - Projeto de lei nº 373, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes.
Classifica Pederneiras como Município de Interesse Turístico.
 
7 - Projeto de lei nº 374, de 2017, de autoria do deputado João Caramez.
Classifica Estiva Gerbi como Município de Interesse Turístico.
 
8 - Projeto de lei nº 375, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes.
Classifica Mineiros do Tietê como Município de Interesse Turístico.
 
9 - Moção nº 37, de 2017, de autoria do deputado Raul Marcelo. Manifesta
repúdio em relação à futura participação do Exército dos Estados Unidos em
exercício militar na Amazônia brasileira.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 359, de 2017, de autoria do deputado Ed Thomas. Inclui no
Calendário Turístico do Estado a " Feira Agropecuária e Comercial de Álvares
Machado - FACAM", naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 360, de 2017, de autoria do deputado André do Prado.
Classifica Itaoca como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 361, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes. Declara
de utilidade pública o terreiro "Ilé Alákétu Asé Ibùalámo", na Capital.
 
4 - Projeto de lei nº 362, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes. Declara
de utilidade pública o terreiro "Ilé Alákétu Asè Airá", em São Bernardo do
Campo.
 
5 - Projeto de lei nº 363, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes. Inclui
no Calendário Turístico do Estado o "As Águas de São Paulo".
 
6 - Projeto de lei nº 364, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes. Declara
de utilidade pública o "Centro Cultural Eyin Osun", na Capital.
 
7 - Projeto de lei nº 365, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes. Declara
de utilidade pública o "Centro Cultural Ilê Ola Omi Asé Opo Araká", em São
Bernardo do Campo.



 
8 - Projeto de lei nº 366, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes. Declara
de utilidade pública a "Associação Beneficente, Cultural e Religiosa Nossa
Senhora do Bom Conselho", em Mairiporã.
 
9 - Projeto de lei nº 367, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes. Declara
de utilidade pública a casa "Ilê Maroketu Axe Oxum", na Capital.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 354, de 2017, de autoria da deputada Célia Leão. Dá a
denominação de "Marcelo Heber Kuhl", à passarela localizada no km 135 da
Rodovia Luiz de Queiroz - SP 304, em Santa Bárbara D´Oeste.
 
2 - Projeto de lei nº 355, de 2017, de autoria do deputado Márcio Camargo.
Classifica Embu-Guaçu como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 356, de 2017, de autoria do deputado Aldo Demarchi.
Classifica Itirapina como Município de Interesse Turístico.
 
4 - Projeto de lei nº 357, de 2017, de autoria do deputado Carlos Giannazi. Dá a
denominação de "Içami Tiba" à Escola Estadual Jardim Myrna II, na Capital.
 
5 - Projeto de lei nº 358, de 2017, de autoria do deputado Carlos Giannazi. Dá a
denominação de "Carolina Carinhato Sampaio" à Escola Técnica Estadual Zona
Sul, na Capital.

5ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 8, de 2017, de autoria dos deputados Aldo Demarchi
e Ana do Carmo. Institui o "Prêmio Ana Primavesi" na Assembleia Legislativa
do Estado.
 
2 - Projeto de lei Complementar nº 14, de 2017, de autoria do Tribunal de
Justiça. Dispõe sobre a criação de cargos de Juiz de Direito Substituto em
Segundo Grau e cria a estrutura de recursos humanos de seus Gabinetes.
 
3 - Projeto de lei Complementar nº 15, de 2017, de autoria do deputado Coronel
Telhada. Dispõe sobre a revogação do artigo 26, da Lei Complementar nº 893,
de 2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 350, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Classifica Igarapava como Município de Interesse Turístico.



 
5 - Projeto de lei nº 351, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Bady Bassitt como Município de Interesse Turístico.
 
6 - Projeto de lei nº 352, de 2017, de autoria do deputado Luiz Turco. Dispõe
sobre a prioridade da mulher na titularidade da posse e/ou propriedade de
imóveis oriundos dos Programas Habitacionais do Governo do Estado.
 
7 - Projeto de lei nº 353, de 2017, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Declara de utilidade pública a "Associação Orquidófila de Pindamonhangaba -
ASSOP", naquele Município.
 
8 - Moção nº 36, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi. Manifesta
veemente repúdio contra a matéria publicada na Revista UNESPCIENCIA, que
não expressa a realidade, muito pelo contrário, está muito distante e distorcida
da realidade dos eventos de rodeios e vaquejadas realizados em nosso País,
atribuindo aos seus organizadores e defensores atos sórdidos que estão longe do
verídico, uma vez que respeitam integralmente as normas de bons tratos e
cuidados destes animais.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o item
1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno (Urgência).

2ª Sessão

Projeto de lei Complementar nº 16, de 2017, de autoria do Sr. Governador.
Altera as Leis Complementares nº 1.080, de 2008, que institui Plano Geral de
Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especifica;
nº 1.122, de 2010, que institui Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os
servidores das classes que especifica da Secretaria da Fazenda e das
Autarquias; e nº 1.157, de 2011, que institui Plano de Cargos, Vencimentos e
Salários para os servidores das classes que especifica.
 
Em pauta por 2 (duas) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o § 1º do artigo 151 do Regimento Interno (Redação).

2ª Sessão

Projeto de lei nº 261, de 2016, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá a
denominação de "Antonio Gaudêncio Falleiros" à Delegacia de Polícia de
Buritama. Parecer nº 389, de 2017, da Comissão de Justiça e Redação.



 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º
do artigo 227 do Regimento Interno (Redação).

1ª Sessão

Projeto de lei nº 875, de 2016, de autoria do Sr. Governador.  Dispõe sobre a
regularização de posse em terras devolutas das Regiões Administrativas de
Registro e de Itapeva. Parecer nº 392, de 2017, da Comissão de Justiça e
Redação.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

1ª Sessão

Projeto de lei nº 324, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de Madureira.
Institui o "Semana Estadual da Cultura Evangélica" no Estado.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1428, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Declara de utilidade pública o "Centro de Apoio às Pessoas Portadoras de
Úlcera de Pele - Casa do Curativo", em Jacareí. (Em anexo o Projeto de lei nº
926, de 2016).
 
2 - Projeto de lei nº 495, de 2016, de autoria do deputado Reinaldo Alguz.
Declara de utilidade pública o "Lar Beneficente Sã Doutrina Espiritual do
Sétimo Dia de Dracena", naquele Município.
 
3 - Projeto de lei nº 681, de 2016, de autoria do deputado Davi Zaia. Declara de
utilidade pública o "Centro de Solidariedade Madre Teresa", em Descalvado.
 
4 - Projeto de lei nº 118, de 2017, de autoria do deputado Celso Giglio. Declara
de utilidade pública a "Associação de Apoio ao Adolescente e à Família
"Mundo Novo"", em Osasco.
 
5 - Projeto de lei nº 248, de 2017, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Declara de utilidade pública a "Associação Pró Coalizões Comunitárias
Antidrogas do Brasil", em Pindamonhangaba.



 
6 - Moção nº 65, de 2016, de autoria do deputado Gilmaci Santos. Aplaude o
desempenho dos atletas paralímpicos.
 
7 - Moção nº 76, de 2016, de autoria do deputado Caio França. Apela para a
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Prefeitura Municipal de
Chapecó, a Associação Chapecoense de Futebol, a Federação Catarinense de
Futebol, a Câmara Municipal de Chapecó e a Confederação Brasileira de
Futebol, a fim de que acolham a manifestação de solidariedade do Parlamento
Paulista ao povo catarinense e de todo o País, em razão da maior tragédia da
história do Futebol Brasileiro, ocorrida na madrugada de terça-feira, 29 de
novembro de 2016.


